
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.382 - SP (2018/0331109-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO MARIA MIRANDA 
ADVOGADO : JOAO MARIA MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP090722 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PABLO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP227037 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. DIA DO 
SERVIDOR PÚBLICO. DATA NÃO RECONHECIDA COMO FERIADO 
NACIONAL. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior. 
2. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 
égide do CPC/2015 e que, por ocasião de sua interposição, não houve a 
comprovação de feriado local ou de suspensão do expediente forense 
durante o transcurso do prazo recursal, não há como afastar a 
intempestividade do recurso.
3. A jurisprudência desta Corte assentou entendimento segundo o qual  o 
dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, 
também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação da suspensão do expediente forense na 
origem.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 03 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.382 - SP (2018/0331109-1)
  

AGRAVANTE : JOAO MARIA MIRANDA 
ADVOGADO : JOAO MARIA MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP090722 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PABLO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP227037 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por João Maria Miranda contra decisão que não conheceu do recurso por 

intempestividade (e-STJ, fls. 510/511).

O recorrente alega que o recurso especial e o respectivo agravo são 

tempestivos. 

Articulando com a tempestividade do apelo nobre, argumenta, em síntese 

(e-STJ, fl. 520):

O primeiro dia útil neste caso para efeito de publicação conforme a lei 
processual civil, é o dia 02/04/2018, com início da contagem de quinze 
dias úteis em 03/05/2018, e finalização em 23/04/2018, data da 
interposição, vez que no dia 29/03/2018, foi quinta-feira santa ou 
endoenças e nesse dia e no dia 30, sexta-feira da paixão, ainda que não 
sejam considerados como feriados forenses previstos em lei federal, 
também não tem nessas datas expedientes em nenhum Tribunal do pais.

Quanto à tempestividade do agravo em recurso especial, defende que 

(e-STJ, fl. 520): 

Na contagem do prazo que se iniciou em 24/05/2018, foi desconsiderado 
o dia 31/05/2018, Corpus Christi, que não tem expediente em todos os 
Tribunais do país e assim a contagem de 15 dias úteis findou-se no dia 
14/06/2018, data da interposição.

Por fim, sustenta que "somente no caso de o TJSP estar fechado neste 

dia e o STJ estar funcionando normalmente, é que deveríamos comprovar com ato 

normativo a inexistência de expediente ou o feriado local nesse dia [...]" (e-STJ, fl. 521). 

Não houve apresentação de contraminuta (e-STJ, fl. 551).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.382 - SP (2018/0331109-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Nos termos do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Considerando que o apelo foi interposto sob a vigência do novo CPC, a 

jurisprudência tem aplicado a literalidade da regra contida no art. 1.003, § 6º, do 

CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso."

Ainda, como consignado pela decisão da Presidência, o STJ firmou o 

entendimento de que a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção 

de expediente forense deve ser demonstrada no ato de interposição do recurso, por 

meio de documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando 

a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de 

documento não dotado de fé pública (AgInt no REsp 1.686.469/AM, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/3/2018).

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA 
CORTE SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. ART. 1.003, § 6o. DO CÓDIGO FUX. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. 
PETIÇÃO DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 
APRESENTADA TAMBÉM INTEMPESTIVAMENTE. AGRAVO INTERNO 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Preceitua o art. 1.003, § 6o. do Código Fux que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso. Interpretar a norma de forma restritiva acabaria por imprimir 
retrocesso ao justo entendimento já consolidado nesta Corte, que é o de 
oportunizar à parte a comprovação do feriado local, de forma a afastar a 
intempestividade de seu recurso, mesmo depois de aforada a petição 
recursal.
2. Entretanto, considerando a função constitucional desta Corte de 
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uniformização da jurisprudência pátria, ressalva-se o ponto de vista, para 
acompanhar o entendimento firmado por este Tribunal no AREsp. 
957.821/MS, julgado pela Corte Especial, de que a comprovação da 
existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição do 
respectivo recurso, nos termos do art. 1.003, § 6o. do Código Fux, não se 
admitindo a comprovação posterior.
3. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido 
em 1.6.2017, sendo o Recurso Especial interposto somente em 
23.6.2017, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. 
Ademais, o dia de Corpus Christi não é previsto em Lei como feriado 
nacional, de modo que é necessária a comprovação da suspensão do 
expediente forense no Tribunal de origem (AgInt no AREsp. 1.336.336/MG, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 21.11.2018; AgInt no REsp. 
1.617.321/MS, Rel. Min. LÁZARO GUIMARÃES DJe 14.12.2017).
4. Quanto à Súmula 115/STJ, a parte agravante foi intimada pela 
Presidência desta Corte Superior no dia 12.11.2018 para regularizar sua 
representação processual, dentro do prazo de 5 dias úteis. No entanto, 
apenas o fez em 21.11.2018, sob o argumento de que o dia 20.11.2018 
seria feriado local em sua cidade.
5. Ocorre que, tratando-se de prazo em curso nesta Corte Superior, não é 
possível a sua dilação ou suspensão por eventual feriado na comarca de 
origem. Apenas seria possível a prorrogação do termo final se tivesse 
havido suspensão do expediente neste STJ, o que não aconteceu; 
inafastável, portanto, a incidência da Súmula 115/STJ.
6. Agravo Interno da Sociedade Empresária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.387.707/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/7/2019, DJe 2/8/2019 - grifos 
acrescidos)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POR AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DIA DE CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015. 
II - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do prazo 
de quinze dias previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, todos do 
estatuto processual civil de 2015.
III - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, não se 
admitindo a comprovação posterior. Precedentes da Corte Especial e das 
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Turmas componentes da 1ª e 2ª Seção.
IV - A suspensão automática dos prazos processuais durante o feriado de 
Corpus Christi não encontra amparo na jurisprudência desta Corte, 
porquanto não previsto em legislação federal, sendo considerado feriado 
local. Precedentes.
V - É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a confirmação 
de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 932 do Código de Processo Civil.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.386.035/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/6/2019, DJe 26/6/2019 - grifos 
acrescidos)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO 
STJ E DO STF. RECURSO SUBSCRITO E TRANSMITIDO 
DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS, 
NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO PARA 
TANTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 
implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em 
sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de 
recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida 
tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da 
regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção 
do vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. 
Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos 
vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente 
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comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o 
Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso 
tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 
975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
V. No caso, a parte ora recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
14/10/2016, sexta-feira, considerando-se o início do prazo recursal em 
17/10/2016, segunda-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Recurso 
Especial interposto somente em 08/11/2016, terça-feira, após o 
transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 07/11/2016, 
segunda-feira.
VI. Segundo entendimento do STJ, "o dia do servidor público (28 de 
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi 
- não são feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de 
suspensão do expediente forense na origem" (STJ, AgInt no REsp 
1.715.972/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/05/2018).
VII. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o expediente 
forense foi suspenso, no dia 28/10/2018, por força do Decreto 45.800, de 
24/10/2016, do Tribunal de Justiça local.
Contudo, tal fato não foi comprovado, por ocasião da interposição do 
Recurso Especial, quando já vigente o CPC/2015, o que impossibilita sua 
comprovação posterior, à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 
1.029, § 3º, do CPC/2015.
VIII. Ademais, nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será 
admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, 
decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente". Por 
sua vez, o art. 932, parágrafo único, do mesmo Diploma Processual 
dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 
vício ou complementada a documentação exigível".
IX. Intimada a regularizar a sua representação processual, nos termos do 
art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante deixou 
transcorrer in albis o prazo para tal.
X. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.316.890/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 28/6/2019 - grifos 
acrescidos)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. NÃO 
VINCULAÇÃO. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO 
PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O juízo de admissibilidade recursal exercido pelo Superior Tribunal de 
Justiça não está vinculado à decisão proferida pelo tribunal de origem. 
Precedente.
3. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.042, caput, e 1.003, § 5º, c/c art. 
219, caput, do CPC/2015.
4. A partir da redação do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, conclui-se que 
eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos 
autos no momento de sua interposição, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso. Precedentes.
5. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma 
legal.
6. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que 
precedem a Sexta-Feira da Paixão e o dia de Corpus Christi não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça 
estaduais. Precedente.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.755.200/MG, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/6/2019, DJe 1º/7/2019 
- grifos acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, pacificou o 
tema no âmbito desta Corte Superior, decidindo que "o art. 1.003, § 6º, do 
CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de que o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso".
2. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 25/5/2018, tendo por 
termo inicial a data de 28/5/2018 e por termo final a data de 11/6/2018. No 
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entanto, o recurso especial foi interposto em 12/6/2018, sem 
comprovação da suspensão do prazo. 
3. O feriado de Corpus Christi não é considerado feriado nacional, 
consoante Lei Federal n. 10.607/02 e Lei Federal n. 6.802/80.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1437572/SP, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 6/6/2019, DJe 19/6/2019 - grifos acrescidos)

Encerrando o debate sobre a questão, a Corte Especial, ao apreciar o 

AgInt no AREsp 957.821/MS, concluiu pela impossibilidade de comprovação de 

interrupção de expediente forense posteriormente à interposição de recurso, por força 

de norma específica contida no novo diploma processual (art. 1.003, § 6º, do 

CPC/2015).

Ademais, observa-se que "os recursos interpostos na instância de origem, 

mesmo que direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 

feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" 

(AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, 

DJe 23/5/2016).

Em idêntica direção:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 
NÃO DEMONSTRADA. DIA DO SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA 
DE FERIADO NACIONAL. RECESSO FORENSE NO STJ. 
IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE 
RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do 
prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de justiça estaduais, 
deve ser comprovada por documento idôneo.
2. Esta Corte adota o posicionamento jurisprudencial de que o dia do 
servidor público - 28 de outubro - não é feriado nacional. Desse modo, é 
dever da parte comprovar, nos autos, por documento idôneo, a 
suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, o que não 
ocorreu na hipótese.
3. É relevante salientar que "o prazo dos recursos interpostos perante a 
Corte de origem, ainda que estejam endereçados para este Tribunal 
Superior, obedecem ao calendário de funcionamento do Tribunal a quo, 
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sendo irrelevante para a verificação da tempestividade do recurso a 
existência de recesso forense no Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no 
AREsp 67.796/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado 
em 23/6/2015, DJe 5/8/2015).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 738.434/MS, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 14/4/2016)

No caso, como a parte recorrente não trouxe a comprovação da 

suspensão do expediente forense na origem no momento da interposição do apelo, 

está correta a decisão exarada pela Presidência, que reconheceu a intempestividade 

dos recursos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0331109-1 AREsp 1.415.382 / 

SP

Números Origem:  1.141.708.938  10045867220148260099  1141708938

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO MARIA MIRANDA 
ADVOGADO : JOAO MARIA MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP090722 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PABLO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP227037 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO MARIA MIRANDA 
ADVOGADO : JOAO MARIA MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP090722 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PABLO FRANCISCO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP227037 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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